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medicam

no
b O Ministério Publico Ser
gipe propôs uma Ação Civil
Pública em face do Estado
de Sergipe e da Fundação
Hospitalar de Saúde para
regularizar apreçariasituação
do atendimento aospacientes
portadores de bactérias mul-
tirresistentes, com relação ao
fornecimento de medicação
necessáriaao tratamentopara
a referidapatologia.

De acordo com a Promo-
toria da Saúde, representada
pela promotora de Justiça,
Ettza Missano, essa deficiên
ciaéfruto da faltade planeja
mento para dispensação dos
medicamentos antimicro-
bianos. Há escassez de anti
bióticos indispensáveis para
o tratamento dos pacientes
usuários dó SUS.

Emaudiênciaextrajudicial,
representantesdo Hospitalde
Urgência de Sergipe - Huse
- confirmaram a gravidade
do quadro de internações, ao
ressaltar que a falta ciarepo
sição desses medicamentos
pode causar a proliferaçãode
doenças dentro do Hospital,
além de causar a morte dos
pacientes em tratamento.

Asituaçãopiora, levando-se
em conta o número de leitos
da UTI. Comoção apenas 17,
muitas pessoas são alojadas
de maneira inadequada, ex
tinguindo, assim, á seguran
ça mínima de contenção de
bactérias. Ou seja, a infecçao

hospitalar descontrolada é
uma realidade no dia a dia do
maior Hospital Público do
Estado de Sergipe.

Comose nãobastasse, a fal
ta de insumos na enfermaria
dohospital tambémprejudica
a realização de exames que
identificam as enfermidades
dos internos. Essefator atrasa
completamente o início do
tratamento e aumenta ainda
mais o risco de óbitos, pois
o paciente, muitas vezes, é
infectado com doenças que
não possuía antes de chegar
ao Huse.

Entre os pedidos formu
lados na ACP, a Promotoria
requer, em um prazo emer

gência! de 48 horas, a dis
pensação regular dos remé
dios no Huse, a exemplo do
Polimixina B, Tigeciclina,
Amicacinae Bactrim,semque
hajanovadescontinuidadeno
abastecimento, bem como a
otimizaçãodo tempo parain
tervenção médica, através da
reposição regular de insumos
necessários à realização de
exames laboratoriais micro-
biológicos.

A promotora de Justiça
requereu, ainda, que seja
aplicadaumamultadiáriade
R$ 5.000 ao secretáriodeEs
tadodaSaúde e ao presidente
da Fundação Hospitalar da
Saúde, caso haja descum-
primento do que venha a ser
dejerminado. i


